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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1004480-22.2024.8.26.0597/50000, da Comarca de Sertãozinho, em que é 
embargante MARCIO BARBOSA DE SALES (JUSTIÇA GRATUITA), é 
embargado ATLÂNTICO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS ABRÃO 
(Presidente) E THIAGO DE SIQUEIRA.

São Paulo, 1º de abril de 2025.

CÉSAR ZALAF
Relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 11687

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 1004480-22.2024.8.26.0597/50000

COMARCA: SERTÃOZINHO  2ª VARA CÍVEL 

EMBARGANTE: MARCIO BARBOSA DE SALES (JUSTIÇA GRATUITA) 

EMBARGADO: ATLÂNTICO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 

CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO. QUESTÕES JURÍDICAS ATINENTES AO 
PROCESSO ADEQUADAMENTE ENFRENTADAS E 
DELIBERADAS NO V. ACÓRDÃO. PRETENSÃO À 
REVISÃO DO JULGADO, O QUE NÃO CONSTITUI 
OBJETIVO PRECÍPUO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AUSENTES OS REQUISITOS DO 
ARTIGO  1022 DO CPC. EMBARGOS REJEITADOS.  

 

 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra v. 

acórdão de fls. 233/241, assim ementado: 

 

APELAÇÃO. AÇÃO CAUTELAR DE PRODUÇÃO 

ANTECIPADA DE PROVAS. EXIBIÇÃO DE 

CONTRATO BANCÁRIO. HOMOLOGAÇÃO. APELO 

DO AUTOR. APRESENTAÇÃO DO DOCUMENTO 

DE QUE DISPUNHA. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA 

INEXISTENTE. ART. 382, § 2º E § 4º, DO CPC. 

SENTENÇA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.

Embarga o apelante. Sustenta que há omissão no 

acórdão, uma vez que não se pronunciou sobre a resistência da parte contrária em 

apresentar os contratos desejados pelo consumidor, o que enseja sua condenação em 

honorários.

 

Desnecessária resposta aos Embargos. Sem oposição ao 

julgamento virtual. 
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É o relatório. 

 

Os Embargos de Declaração são um instrumento 

jurídico utilizado pela parte para pedir esclarecimentos ao juiz de origem ou ao 

Tribunal sobre a decisão proferida (artigo 203 do CPC), cujas funções estão 

delineadas no artigo 1022 do CPC: 

 

"Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra 

qualquer decisão judicial para: I. esclarecer 

obscuridade ou eliminar contradição; II. suprir 

omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 

pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; III. 

corrigir erro material.” 

 

Na mesma intelecção é o entendimento do C. STJ 

quanto à instrumentalidade dos Embargos: 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO 

MATERIAL. SEGUNDOS EMBARGOS. APLICAÇÃO 

DE MULTA. 

1. Os embargos de declaração objetivam sanar 

eventual existência de obscuridade, contradição, 

omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 

1022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir 

questões tratadas e devidamente fundamentadas na 

decisão embargada, mormente porque não são cabíveis 

para provocar novo julgamento da lide. 

2. A parte embargante interpôs os segundos embargos 

de declaração com o nítido propósito de rediscutir a 
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decisão, ao que não se presta a via eleita, 

circunstância a evidenciar o caráter manifestamente 

protelatório, o que enseja a aplicação da multa 

prevista no artigo 1.026, § 2º, do CPC, fixada em 2% 

sobre o valor atualizado da causa. 

3. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação 

de multa. 

(EDcl nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.563.499/PR, 

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 

em 8/5/2023, DJe de 17/5/2023.) 

 

Aqui, inexiste o vício apontado pelo embargante, haja 

vista que o aresto embargado (fls. 425) expressamente consignou que:  

  

 “Nesse contexto, tendo em vista que o réu apresentou 

os documentos de que dispunha e nada mais há que se 

fazer.

Noutro giro, o autor insiste que os ônus sucumbenciais 

seriam de atribuição exclusiva do réu. Contudo, a 

apresentação dos documentos que possui 

consubstancia circunstância que afasta a tese de 

resistência e, desse modo, não é possível a condenação 

ao pagamento de honorários advocatícios, como bem 

apontado pela r. sentença apelada.”

 

Desse modo, fica claro que não há omissão na decisão, 

sendo as fundamentações lançadas, portanto, suficiente para a intelecção da matéria 

de modo que o presente recurso deve ser rejeitado. 
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O que em verdade existe é o inconformismo do 

Embargante e pretensão à revisão do julgado, o que não constitui objetivo precípuo 

dos Embargos de Declaração.   

 

Importante ressaltar que não está o órgão julgador 

obrigado a tecer considerações acerca de toda a argumentação deduzida pelas partes, 

senão aquelas que interfiram no deslinde da causa, o que se verificou no caso 

concreto. 

 

Ademais, para acesso às instâncias extraordinárias é 

desnecessária expressa menção a todos os dispositivos legais deduzidos pelas partes. 

De todo modo, registra-se que é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça no sentido de que “tratando-se de prequestionamento, é desnecessária a 

citação numérica dos dispositivos legais, bastando que a questão posta tenha sido 

decidida”.     

  

Fica a parte advertida em relação à interposição de 

recurso infundado ou meramente protelatório, sob pena de interposição de multa, nos 

termos do artigo 1026, §2º do CPC. 

 

Ante o exposto, rejeito os Embargos de Declaração. 

CÉSAR ZALAF
Relator
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